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ACÓRDÃO/CRSFN 11483/15:
R E L A T Ó R I O

1) A Banestado Corretora de Valores Mobiliários S.A. (nova denominação da Banestado S.A. CCTVM) e seus ex-administradores, Srs. Carlos Antônio Valente Castro, Paulo Roberto Gonçalves da Silva, Raul Félix, Rodrigo Pereira Gomes Júnior e Wilson Mugnaini, foram intimados no presente processo pelo cometimento de infração grave ao participar de sistemática operacional idealizada com o propósito de propiciar a emissão, a colocação e a negociação irregulares de títulos públicos, vinculados ao pagamento de precatórios judiciais, com vistas à obtenção de ganhos ilícitos, em detrimento de Estados e de Municípios da Federação, sujeitando-os às sanções previstas no artigo 44 da Lei 4.595, de 31 de dezembro de 1964 e no artigo 1° do Decreto-Lei 448, de 3 de fevereiro de 1969.

2) A sistemática pode ser assim descrita:

a) a contratação, sem licitação, do Banco Divisa S.A. pelo Estado de Alagoas e do Banco Vetor S.A. pelos Estados de Pernambuco e de Santa Catarina, mediante o pagamento, pelos Estados contratantes, de vultosa remuneração;

b) a elaboração dos documentos necessários à instrumentalização do encaminhamento do pedido de autorização para a emissão dos títulos;

c) a inobservância da regulamentação pertinente à oferta pública desses mesmos títulos;

d) o desvio da finalidade das emissões;

e) a realização de compras e vendas de títulos, em cadeias, para a transformação, em lucros, dos deságios iniciais;

f) e o ciclo de 'lavagem' de dinheiro, aí consideradas as transferências de valores que tiveram por objetivo encobrir a identidade de alguns beneficiários finais dos ganhos. A mesma sistemática, em suas linhas gerais, foi utilizada na emissão e na colocação de títulos públicos de outros Estados e Municípios.

3) No caso em questão, a participação da Banestado se deu na etapa definida na letra “e”, contribuindo para a transformação em lucros dos altos deságios impostos aos títulos por ocasião de suas colocações iniciais no mercado, a auferição desses lucros por parte de entidades previamente selecionadas e a dissimulação artificiosa dos negócios e resultados obtidos. Segundo o Banco Central do Brasil, as operações irregulares realizadas pela Banestado S.A. CCTVM (entre 21/12/1995 e 31/12/1996) foram as seguintes:

A - Estado de Alagoas: LTEAL, séries A001, A002, A003 (operações compromissadas); e série A004 (participação em cadeias e colocação de títulos junto a clientes);

B - Estado de Pernambuco: LTEPE, série A004 (participação em cadeias e colocação de títulos junto a clientes);

C - Estado de Santa Catarina: LTESC, séries A00l e A004 (operações compromissadas); e
A003 (participação em cadeias e operações compromissadas);

D - Município de Osasco: LTMos, séries A002, A003 e A004 (participação em cadeias e colocação de títulos junto a clientes); e

E - Município de Guarulhos: LTMgu, série A004 (participação em cadeias e colocação de títulos junto a clientes).

4) A corretora e seus ex-administradores persistiram realizando as negociações, de modo a contribuir para a depreciação do patrimônio líquido da Corretora, concorrendo para a má formação de preços, afetando a disciplina e a normalidade do mercado financeiro. Essas negociações se desdobravam nas seguintes operações:

i) concessão de financiamentos à Divalpar DTVM Ltda. e à Essex DTVM, por intermédio de operações compromissadas, lastreadas em títulos com reduzida liquidez no mercado, envolvendo valores que superavam o Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) das tomadoras dos créditos e não estavam amparadas por análises de risco de crédito e de mercado;

ii) concessão diária de financiamentos à Divalpar e à Essex, por meio de operações de compra com compromisso de revenda, lastreadas em títulos para os quais não havia garantia de resgate (item a, LTESC e itens b e c, LTEAL), vez que as emissões foram consideradas irregulares pela CPI do Senado;

iii) vendas finais com deságios superiores aos das compras de títulos (LTEAL e LTESC); em jan/98 e set/98; 

iv) quitação da dívida da Essex DTVM, decorrente de operação compromissada, mediante recebimento de imóvel superavaliado;

v) manipulação de preços unitários de títulos de renda fixa, infringindo o art. 2°, item m, da Lei 4.728, de 14 de julho de 1965, e o art. 1° do Decreto-Lei 448/69, com transferência de rendas da Corretora para clientes (Super Fundo Banestado de Investimento Financeiro Curto Prazo; Fundo Mútuo de Investimento em Ações Carteira Livre Exclusivo), procedimento que concorreu para a má formação de preços e afetou o mercado financeiro, praticando preços completamente divergentes de outros negócios realizados no mesmo dia, em mar/98.

5) As responsabilidades individuais foram atribuídas pelo Banco Central do Brasil da seguinte forma:

	Intimado - cargo

Período de Gestão
	Irregularidades

	
	A
	B
	C
	D
	E
	i
	ii
	iii
	iv
	v

	
	01
	02
	03
	04
	04
	01
	03
	04
	02
	03
	04
	04
	
	
	
	
	

	Wilson Mugnani - Diretor-Presidente 

18/12/95 a 01/10/96
	
	*
	X
	X
	X
	
	
	
	
	X
	X
	X
	
	
	
	
	

	Paulo Roberto Gonçalves da Silva – Diretor 

30/12/92 a 21/10/97
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	*
	*
	
	
	

	Carlos Antonio Valente de Castro – Diretor-Presidente

04/10/1996 a 21/10/1997
	X
	X
	*
	
	*
	X
	X
	X
	X
	X
	*
	*
	*
	*
	
	
	

	Raul Félix – Diretor

21/10/97 a 06/08/98
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	*
	*
	X
	X
	X

	Rodrigo Pereira Gomes Junior – Diretor-Presidente

21/10/97 a 06/08/98
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	*
	*
	X
	X
	X

	X – Gestor no período de ocorrência da irregularidade

* – Gestor em parte do período de ocorrência da irregularidade

A 01 – Irregularidade com Letra do Tesouro do Estado/Município A001


6) Os Srs. Carlos Antônio Valente Castro, Paulo Roberto Gonçalves da Silva, Raul Félix e Rodrigo Pereira Gomes Júnior foram regularmente intimados (fls. 1.532 a 1.703) e ingressaram em juízo para obstar o prosseguimento do presente processo administrativo. Embora tenham sido concedidas liminares ao sr. Paulo, em 17/04/2002, e ao sr. Rodrigo, em 29/04/2002, suspendendo-se o andamento do processo (fls. 1911-7), os pedidos formulados foram julgados improcedentes e as liminares revogadas. A partir da notificação desta autarquia da decisão judicial, o processo administrativo teve seu curso reiniciado (fls. 2.045-6). O Sr. Wilson Mugnaini protocolizou sua defesa em 04/04/2002; a Banestado S.A. CCTVM, os Srs. Carlos Antônio Valente Castro e Raul Félix, em 06/05/2002; e os Srs. Paulo Roberto Gonçalves da Silva e Rodrigo Pereira Gomes Júnior, em 17/12/2003, apresentando suas defesas em peças separadas. 

7) A corretora alega (fls. 1823-1902), em apertada síntese: 

a) Em face da transferência de controle acionário em leilão de privatização para o Banco Itaú S.A., não cabe o repasse de responsabilidade por atos praticados quando o controle da corretora era unicamente do Banco Banestado SA; 

b) os fatos ocorreram em data anterior ao controle do Itaú, enquanto a intimação foi posterior à privatização;

c) a corretora somente foi cientificada das supostas irregularidades após a realização do leilão de privatização (17.10.2000), fato extintivo da punibilidade;

d) a ausência de relato circunstanciado leva à nulidade da intimação, pois as normas citadas não descrevem condutas, portanto não podem ser infringidas. Além disso, as normas invocadas na intimação, ao preverem sanção sem tipificar conduta delituosa, assemelham-se a normas punitivas em branco, havendo a necessidade da tipificação da conduta;;

e) a autoria de supostas irregularidades deve ser imputada individualmente. Assim, houve cerceamento de defesa e imputação de responsabilidade objetiva, por falhas na intimação;

f) não há indício de dolo ou de indícios de que a corretora tivesse se beneficiado do produto das irregularidades;

g) a corretora é vitima e não pode ser punida por isso;

h) não há prova de que a intimada participou de emissão dos precatórios, da colocação dos títulos no mercado e nem obrigação de participar da licitação, bem como da contratação dos bancos mediante vultosa remuneração;

8) O sr. Wilson Mugnaini (fls. 1.720 a 1.725)  apresentou as seguintes razões de defesa:

a) houve cerceamento de defesa, por falhas na intimação;

b) o chefe da mesa e o diretor técnico decidiam a compra dos títulos. Enquanto foi presidente da instituição, quem detinha competência para tal era o sr. Paulo; 

c) a intimação relaciona títulos negociados fora do período de gestão do intimado (L TEAL, séries A001, A002 e A004; LTESC, séries A001, A003, A004; LTMos, série A002), que devem ser desconsiderados; 

d) o requerente não participava da avaliação dos títulos, porque não tinha capacidade técnica para tanto; 

e) os títulos possuíam registro na CVM, custodiados pela Cetip, o que significa aprovação diante do governo estadual, Assembléia Legislativa, Banco Central e Senado;

f) não havia qualquer impedimento para aquisição destes títulos. A corretora sempre negociou títulos públicos por serem mais garantidos que os privados;

g) as operações estavam autorizadas, pois a colocação dos títulos proporcionava boa rentabilidade. O critério que levou a corretora a comprar os títulos era a necessidade das letras, a oportunidade dos negócios e a rentabilidade, a liquidez e a segurança;

h) nenhuma operação deu prejuízo ao banco (sic). Enquanto presidente, os títulos públicos foram resgatados. A aquisição destes títulos atendia à Circular 2.688, de 5 de junho de 1996, que estabelecia 10% por emitente para compor a carteira dos fundos. Os títulos públicos adquiridos com deságio de 0,20% renderam mais que os privados (CDBs/RDBs, LHs); 

i) os deságios de negociação eram fixados pelo preço de venda, após consultadas várias instituições do mercado financeiro;

j) houve apenas prática de mercado, e não participação em cadeia. O intimado não conhecia os compradores dos títulos e nem participou do negócio; 

k) as operações compromissadas são legais e regulamentadas pelo Banco Central (Circular1.273, de 29 de dezembro de 1987);

l) a alocação de títulos junto a clientes e fundos de investimento é decorrente da compra de títulos, exigência do Banco Central; 

m) houve cuidado e diligência em suas funções, com observância das normas e estatutos, pelo que pede arquivamento do processo administrativo.

9) O sr. Raul Félix (fls. 1.733 a 1.776/vol. 12), por sua vez, as seguintes:

a) ocorreu prescrição administrativa em datas que vão de dezembro de 2000 até janeiro de 2002;

b) a corretora não foi mentora do esquema nem participou dos leilões. Nas cadeias day-trade, foi compradora final. Não causou deságios ou prejuízos aos estados e municípios, nem foi beneficiária dos lucros sobre esses deságios. Não recebeu taxa de sucesso nem fez "lavagem de dinheiro" ou remessa para o exterior;

c) a corretora agiu de boa-fé, negociando no mercado secundário os títulos registrados no Cetip, não tendo participado de trama idealizada relacionada ao pagamento dos precatórios;

d) havia presunção de regularidade e de segurança quanto à solvabilidade na negociação dos títulos públicos dos Estados de Alagoas, Santa Catarina e Pernambuco, pois foram autorizados pelo Senado e a circulação era fiscalizada pelo Banco Central;

e) os títulos públicos serão honrados pelos emissores quando do seu vencimento, seja pela via normal do mercado, seja pela via judicial;

f) a operação com títulos públicos é finalidade da Distribuidora (sic), seu lícito e regular objeto social;

g) a ilicitude está presente na emissão fraudulenta dos títulos e nas condutas negligentes do Banco Central e do Senado ao concederem aval à emissão e à circulação destes títulos, transferindo responsabilidade aos regulares operadores do mercado que optaram pela segurança decorrente de títulos lastreados por entes estatais;

h) as operações compromissadas com a Divalpar e a Essex - item i - foram regulares, quando o limite operacional das distribuidoras era de 10 vezes o PLA, conforme Resolução 1.088, de 30 de janeiro de 1986. Hoje é de 30 vezes, de acordo com a Resolução 2.675, de 21 de dezembro de 1999;

i) a imputação do item ii da intimação é descabida, porque não havia qualquer determinação que impossibilitasse na época a negociação de títulos. Somente em 16/01/1998, a Cetip bloqueou os títulos de Alagoas;

j) não há irregularidade na quitação da dívida da Essex, realizada mediante instrumento de cessão de direitos de posse de imóvel, pois o negócio foi considerado positivo pelo Comitê Financeiro do Grupo Banestado, frente à perda da garantia da operação (lastreada em operação compromissada com títulos cuja circulação foi interrompida pela CPI). A corretora poderia exercer os direitos de reaver o crédito 180 dias após a assinatura do contrato (29/05/1998). Nessa data o intimado não exercia mais cargo de direção, não podendo ser imputada falta por inércia. Quanto ao valor, o bem foi avaliado em R$ 7.761.000,00, suficiente para cobrir a dívida; 

k) quanto ao item ii-a, alega que as LFTEAL foram compradas quando não era diretor e vendidas quando era diretor de áreas diversas (operações compromissadas e contas de depósito); e quanto ao ii-b, a "insurgência da autarquia se refere à venda diferenciada" por deságio alegado excessivo, ocorrida quando não era mais diretor;

l) as negociações referidas nos itens v-a e v-b obedeceram às oscilações de mercado, com ágios e deságios. A atividade de negociação de títulos envolve riscos, não havendo irregularidade nisso;

m) tendo demonstrado que as supostas irregularidades foram operações normais de mercado, não se aplica a imputação de falta grave, que prevê ocorram operações que provoquem indisciplina e afetem a normalidade do mercado financeiro e de capitais. Acrescenta ainda não haver habitualidade de operações com este tipo de papel;

n) pede comprovação de que haja qualquer reclamação de cliente da Banestado Corretora quanto à comercialização de títulos públicos vinculados aos precatórios na Central de Atendimento ao Público desta autarquia.

10) O sr. Carlos Antônio Valente de Castro (fis. 1.777 a 1.821) repete os argumentos do sr. Félix e agrega as alegações a seguir resumidas:

a) o relatório da CPI dos Precatórios foi entregue somente em 27.8.1997, posteriormente à compra final dos títulos, e em data próxima à saída do intimado da diretoria, não ocorrendo nenhuma irregularidade neste intervalo. Não havia qualquer conclusão da CPI, quando realizaram as negociações. O relatório não é peça definitiva e que produza efeitos vinculantes;

b) itens iii e v: somente a compra em jan/97 de 10.602 LFTEAL ocorreu durante a sua gestão (out/96 a out/97), e foi operação normal. A operação foi realizada a preço de mercado, e objetivava aumentar a rentabilidade da Banestado: comprou LFTEAL e vendeu LFTEPB, lotes semelhantes, liquidez equivalente, contraparte a Divalpar. A operação ocorreu pouco antes da instauração da CPI, quando não havia suspeita de irregularidade;

c) após autorizar a emissão destes títulos e comunicá-lo à Cetip, esta autarquia pretende eximir-se de sua responsabilidade. A atuação do Banco Central busca afastar de si a atenção frente à repercussão da CPI dos Precatórios; 

d) item i: cabia à fiscalização estabelecer os limites operacionais frente ao PLA da Divalpar e da Essex, sendo tarefa impossível à corretora perquirir a respeito, principalmente para empresas com solvabilidade garantida no mercado. Afirma que a Divalpar é empresa sólida; 

e) ocorreu superação do limite somente uma vez - em um décimo - sem prejuízo ao mercado. As demais operações observaram o limite operacional; 

f) a imputação do item ii da intimação é descabida porque não havia qualquer irregularidade indicada ou comprovada na época da negociação de títulos. Já as negociações nominadas nos itens iii, v e iv ocorreram fora de seu período de gestão; 

g) referindo os itens A até E da intimação, alega que as operações ocorreram fora do seu período de gestão, ou antes da instauração da CPI, ou sem qualquer proibição das autoridades fiscalizadoras, realizadas dentro das normas e legislações que autorizavam as negociações. As LFTESC séries A003 e A004 deram resultados positivos para a corretora; 

11) O sr. Paulo Roberto Gonçalves da Silva (fls. 2.006 a 2.024) repisa alguns argumentos do sr. Félix, e outros do sr. Carlos. Além desses, junta outras alegações em sua defesa:

a) discute a constitucionalidade de artigo da Lei 9.873/99, e diz que não se aplica a fatos pretéritos (como deste processo). Além disso, aponta independência das instâncias jurídico-​penal e administrativa, de modo que não se aplica ao caso prazo prescricional do direito penal;

b) as negociações descritas nos itens iii, iv e v da intimação ocorreram fora do período de gestão do indiciado (terminou em 21.10.97). A venda para o Banco do Estado do Paraná com deságios supostamente irregulares ocorreu em jan/98. A compra do LFTEAL em jan/97 foi uma operação normal. A operação foi realizada a preço de mercado e objetivava aumentar a rentabilidade da Banestado CVM: comprou LFTEAL e vendeu LFTEPB, lotes semelhantes, liquidez equivalente, contraparte a Divalpar. A operação ocorreu pouco antes da instauração da CPI, não havendo na época suspeita de irregularidade;

12) Por fim, o sr. Rodrigo Pereira Gomes Júnior (fls. 2.025 a 2.044) repete alguns argumentos do sr. Félix e outros do sr. Paulo. Além desses, junta outras alegações em sua defesa:

a) o intimado não ocupava cargo afeito às transações descritas nos itens iii e v da intimação;

b) quanto ao item ii-a, alega que as LFTEAL foram compradas em 22.1.97, quando não era diretor, e vendidas em condições normais de negociação junto ao mercado; item ii-b: a compra ocorreu em 11.3.98, quando era presidente e responsável pela área contábil/auditoria, e foi em condições normais, a "insurgência da autarquia se refere à venda diferenciada" por deságio alegado excessivo, ocorrida quando não era mais diretor;

13) Tendo analisado as defesas e apurado os fatos, o Banco Central do Brasil lançou sua decisão nos seguintes termos:

a) muitos Estados e Municípios, dado o grande endividamento, estavam impossibilitados de emitir novos títulos para captação de recursos. Fazendo uso do art. 33, § único das Disposições Constitucionais Transitórias, o qual permitia a emissão de títulos para pagamentos de precatórios judiciais pendentes de pagamento na data de 5.10.88, emitiram irregular e fraudulentamente títulos municipais e estaduais, com a finalidade de desviar recursos públicos. Esses recursos eram direcionados para instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional por meio da realização de lucros provenientes da manipulação de preços daqueles títulos. Posteriormente, essas instituições realizavam operações com prejuízo com a finalidade de transferir parte desses recursos para pessoas jurídicas não integrantes do Sistema Financeiro. Ademais, em alguns casos, os títulos emitidos superavam o valor dos precatórios pendentes;

b) a Banestado é acusada de ter participado dessa trama referente às Letras Financeiras dos Tesouros dos estados de Alagoas (LFTEAL), Pernambuco (LFTEPE) e de Santa Catarina (LFTESC), e pelos municípios de Osasco (LTMos) e Guarulhos (LTMgu), na etapa de realização de compras e vendas de títulos em cadeias, para transformação dos deságios iniciais em lucros. Outrossim, teria continuado a operar com títulos públicos vinculados ao pagamento de precatórios, a despeito da grande repercussão da CPI, que contribuíram para o deperecimento do seu Patrimônio Líquido;

c) quanto à alegação de prescrição, segundo a Lei 9.873/99 qualquer ato inequívoco que importe na apuração dos fatos interrompe o prazo prescricional. Isso se deu com a apuração de eventuais desvios de recursos públicos quando da emissão e colocação de títulos representativos da dívida mobiliária dos entes federativos. Outrossim, segundo a mesma lei, quando o fato também constituir crime, a prescrição reger-se-á pelo prazo previsto na lei penal;

d) observa-se a plena regularidade das intimações iniciais, uma vez que apresentam descrição exaustiva de toda a sistemática utilizada, identificando-se a participação dos envolvidos. Assim, não se concretiza ofensa aos princípios da legalidade, tipicidade, contraditório e ampla defesa. Note-se que foram cumpridas as condições de validade e eficácia dos atos de poder de polícia: competência, finalidade e forma. Por fim, a documentação coligida e trazida aos autos materializa a infração objeto da acusação;

e) quanto à alegação de falta de tipificação da conduta delituosa, a norma infringida é de natureza aberta, buscando-se o complemento no poder discricionário da administração, balizado nos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Ainda quanto a esse ponto, a Resolução 1.065/85, alterada pela Resolução 3.192/04, estabelece que a omissão ou incorreção na capitulação legal não invalidam a intimação, desde que o relato do fato tipifique comportamento punível;

f) “não prospera o argumento de que o Senado Federal, por meio da Resolução 78/98, teria legalizado e legitimado todas as emissões de títulos para pagamento de precatórios que autorizou, mesmo as viciadas por desvio de finalidade. Conforme o parágrafo 3° do artigo 12 daquela Resolução, cuja redação foi alterada pela Resolução 22/99, os títulos públicos emitidos após 13.12.95 para pagamento de precatórios judiciais, nos termos do artigo 33, § único, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, excluídos os não negociados, poderão ser refinanciados junto à União desde que os Estados e os Municípios emissores comprovem que tomaram as providências judiciais cabíveis, visando ao ressarcimento dos valores referentes a deságios concedidos e taxas de sucesso pagas”;

g) “na forma dos parágrafos 3°, alíneas A e B, da citada Resolução 22/99, até que haja pronunciamento final da justiça sobre a validade daqueles títulos, a União deverá colocar os valores correspondentes aos seus refinanciamentos em depósito judicial vinculado, em nome do Estado ou do Município emissor, aplicando-se tal determinação aos títulos ainda não refinanciados e que tenham sido considerados irregulares, independentemente da data em que foram emitidos”;

h) as sucessivas operações de day-trade geraram grandes oscilações em um mesmo dia e enormes lucros, remunerando os principais envolvidos nos fatos, demonstrando que o deságio inicial foi gerado artificiosamente. Além disso, várias instituições, financeiras e não financeiras, não possuíam capital para a compra final dos volumes, o que implica o conhecimento de que haveria uma instituição financeira de grande porte no final da cadeia;

i) os defendentes não negaram a existência dessas operações, mas apenas que não proporcionaram resultado à Corretora e à relação com o mercado, o que não importa à apuração;

j) “a análise das sucessivas operações day-trade em cadeia demonstra que as oscilações diárias dos preços, até a obtenção do preço real, eram meticulosamente arquitetadas e levadas a termo pelos participantes, o que as desnatura como de mercado, cuja essência é a livre formação dos preços, o que confirma a existência de acordos prévios e danosos aos interesses públicos, a fim de possibilitar acertos entre os participantes dos esquemas”;

k) há comprovação nos autos das negociações em cadeia nas quais a corretora participou, figurando como compradora final. Cada participação em cadeia desaguou na colocação de títulos junto a clientes e fundos de investimento que a corretora administrava, de modo que a eventual existência de estoque próprio era de poucos títulos. As 164.357 letras foram alocadas junto a clientes, desde a participação nas cadeias, de tal sorte que, em 31.12.96, restava saldo na carteira de terceiros financiada, de apenas 3.000 LTESC e 1.725 LTMos. Além dessas cadeias de negociação propriamente ditas, a corretora participou de operações compromissadas com os títulos públicos, que nada mais eram que concessão de financiamento a empresas ligadas ao esquema dos precatórios:

i) LTEAL (item A da intimação):

(1) série A00l: Essex DTVM (duas operações, envolvendo 700 letras);

(2) série A002: Divalpar DTVM (15 operações, entre 467 e 832 letras); Essex (65 operações, que variavam de 1.889 a 3.505 letras); Essex (uma operação, 2.325 letras) e Banco Banestado (uma operação, 2.325 letras);

(3) série A003: Konta DTVM (duas operações, 20.395 letras); Divalpar (9 operações, entre 65 e 549 letras);

ii) LTESC (item C da intimação):

(1) série A001: Ornar Camargo CCV (33 operações, 3.000 letras); Essex (uma operação, 3.000 letras); Banco Banestado (uma operação, 3.000 letras);

(2) série A004: Divalpar (44 operações, entre 2.234 e 8.718 letras); Divalpar (uma operação, 7.690 letras); Banco Banestado (uma operação, 7.690 letras).

l) diversos entes-chave do esquema dos precatórios operaram em cadeia com a Banestado, mostrando a profundidade do envolvimento da intimada. Desde instituições como o Banco Vetor, que assessorou os entes governamentais para emissão e colocação dos títulos, até a desconhecida IBF Factoring Fomento Comercial Ltda, empresa com capital social de apenas R$10.000,00, principal beneficiária do resultado das cadeias day-trade, ao apurar lucro de R$104.261 mil em deságios concedidos por estados e municípios. Somam-se outras empresas que encabeçaram a lista dos maiores lucros obtidos com os deságios: a PRD, a JHL, a Vitória e o Banco Interfinance. A Banestado negociou também com a Olympia DTVM, que apresentava vocação para o prejuízo. Assim, as operações eram intermediadas por uma lista de empresas, por vezes repetidas na mesma ordem, às quais se distribuía os deságios iniciais dos papéis, ficando concentrado o ganho do papel na IBF; 

m) em 21.2.97, o Banco Central liquidou extrajudicialmente várias instituições que faziam parte das cadeias de operações day-trade (os bancos Vetor e Maxi-Divisa, a Olympia, a Split, a Perfil, a Tibagi, a Vitória, a Ativação, a Negocial, a Mercado, a Sheck, a Arjel, a Contrato) por prática de graves irregularidades na intermediação de compra e venda de títulos públicos de renda fixa. A CPI do Senado Federal suspendeu a negociação e o financiamento dos títulos emitidos para pagamento de precatórios judiciais que se encontrassem em posição bancada ou financiada pelo Fundo de Liquidação de Títulos do Estado de Santa Catarina. O Banco Central do Brasil divulgou essa determinação no Comunicado Decad/Gabin-97/006, de 25 de fevereiro de 1997. A CETIP emitiu então o Comunicado SNA 020/97, em 26 de fevereiro de 1997, dirigido aos participantes do Sistema Nacional de Ativos, dando ciência desse fato.

n) os intimados foram chamados ao processo por concessão de financiamentos lastreados em ativos sem liquidez no mercado, excedendo a capacidade financeira das tomadoras do crédito, sem que a corretora tivesse garantia suficiente da operação. Com a Divalpar, o lastro cresceu de 13,3% para 98,3% após a CPI suspender as negociações e financiamentos dos papéis (LFTSC); com a Essex, o lastro se deu em LFTAL, em período em que o Estado não honrou o resgate de seus papéis. Mesmo assim a Banestado seguiu bancando os demais títulos da carteira, havendo a necessidade de ação movida no Poder Judiciário Estadual de Alagoas que redundou no bloqueio dos títulos. Somente 4 meses depois os títulos voltaram a ser liberados para efeito de negociação;

o) a irregularidade apontada no item iv levou à quitação da dívida da Essex DTVM, ocasionada pelo prejuízo pela falta de liquidez do título,  por meio de recebimento de imóvel com avaliação superestimada, visto tratar-se de direito possessório;

p) quanto ao item iii da intimação, a corretora vendeu os títulos para o banco do Estado do Paraná com deságio superior ao praticado na compra, trazendo perda para a corretora. Quanto ao item iv, os procedimentos descritos proporcionaram a transferência indevida de recursos da corretora para seus clientes, além da taxa Selic. Tais operações correspondem à manipulação de preços unitários de títulos de renda fixa, concorrendo para a má formação de preços e afetando a disciplina e normalidade do mercado financeiro. Em ambas as pontas do negócio estava a corretora, favorecendo a manipulação, de acordo com o art. 2º, III, da Lei 4.728/65 e no Decreto-Lei 448/69;

q) os valores envolvidos nas operações, as significativas oscilações de preços e a falta de credibilidade de títulos utilizados como lastro fazem constatar que a realização dos citados negócios foram decisões de natureza operacional da instituição, não sendo crível que escapassem do conhecimento do diretor presidente e do diretor sem designação. Além disso, o administrador é responsável in eligendo e in vigilando, pelos atos de seus prepostos e subordinados, de acordo com seu dever de diligência;

r) não procede a alegação de que a transferência do controle acionário é causa excludente de responsabilidade, pois não tendo sido extinta a personalidade jurídica, a instituição permanece sujeita a direitos e obrigações, independentemente de quem sejam seus acionistas ou controladores. No entanto, considerando as particularidades envolvidas no caso e que o fato de que o processo administrativo foi instaurado após transferência da instituição, processada no âmbito do Proes, não se justifica a responsabilização do Banco Itaú S.A. pelas irregularidades devidamente caracterizadas;

14) Lembrando que a responsabilidade de cada administrador é subjetiva, o Banco Central do Brasil decidiu, considerando o grau de participação de cada um dos intimados:

a) ARQUIVAR o processo com relação à Banestado Corretora de Valores Mobiliários S.A. (atual denominação da Banestado S.A. CCTVM), tendo em vista a transferência qualificada de seu controle acionário, processada no âmbito do Proes, antes da instauração do processo, recorrendo de oficio ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional; 

b) INABILITAR por 12 (doze) anos, para o exercício de cargos de direção na administração ou gerência em instituições na área de fiscalização do Banco Central do Brasil, os Srs. Carlos Antônio Valente de Castro e Paulo Roberto Gonçalves da Silva, por levar a corretora a participar, e persistir participando, de sistemática operacional idealizada com o objetivo de propiciar a emissão, a colocação e a negociação irregulares de títulos públicos, atrelados ao pagamento de precatórios judiciais, com vistas à auferição de ganhos ilícitos por terceiros, em detrimento de Estados, de Municípios e da própria Corretora, com fulcro no artigo 44, § 4°, da Lei 4.595/64, combinado com o artigo 1 ° do Decreto-Lei 448/69;

c) INABILITAR por 10 (dez) anos, para o exercício de cargos de direção na administração ou gerência em instituições na área de fiscalização do Banco Central do Brasil, o Sr. Wilson Mugnaini, por participar de sistemática operacional idealizada com o objetivo de propiciar a emissão, a colocação e a negociação irregulares de títulos públicos, atrelados ao pagamento de precatórios judiciais, com vistas à auferição de ganhos ilícitos por terceiros, em detrimento de Estados, de Municípios e da própria Corretora, com fulcro no artigo 44, § 4°, da Lei 4.595/64, combinado com o artigo 1 ° do Decreto-Lei 448/69;

d) INABILITAR por 10 (dez) anos, para o exercício de cargos de direção na administração ou gerência em instituições na área de fiscalização do Banco Central do Brasil, os Srs. Raul Félix e Rodrigo Pereira Gomes Junior, por levarem a Corretora a persistir participando de sistemática operacional idealizada com o objetivo de propiciar a emissão, a colocação e a negociação irregulares de títulos públicos, atrelados ao pagamento de precatórios judiciais, com vistas à auferição de ganhos ilícitos por terceiros, em detrimento de Estados, de Municípios e da própria Corretora, com fulcro no artigo 44, § 4°, da Lei 4.595/64, combinado com o artigo 1 ° do Decreto-Lei 448/69.

15) Por meio de expediente Decif/GTPAL/Copad-2004/930 (fl. 2166), o Departamento de Ilícitos Cambiais e Financeiros encaminha cópia da Decisão do Banco Central do Brasil (Decisão Difis-2004/82) ao Delegado da Polícia Federal, reportando-se aos expedientes Decif/GTPAL/Copad-2004/775, referentes ao ofício 3019/04-CART/SR/DPF/PR – IPL 054/2003-SR/DPF/PR (fl. 2108), o qual solicitava informações a respeito da prolação de decisão do presente processo administrativo. 

16) Foram intimados os srs. Paulo Roberto Gonçalves da Silva, em 16/11/2004 (fl. 2155 e 2274), Carlos Antonio Valente Castro, em 12/11/2004 (fls. 2156 e 2273), Raul Félix, em 25/11/2004 (fl. 2158 e 2272), Wilson Mugnaini, em 26/11/2004 (fls. 2159 e 2271), e, por fim, o sr. Rodrigo Pereira Gomes Junior (fls. 2157 e 2190), em 13/01/2005.

17) O sr. Wilson Mugnaini protocolizou seu recurso em 10/12/2004 (fls. 2167-2188), repisando os argumentos de defesa, e alegou, em síntese:

a) Que ocorreu prescrição, já que o alegado ato inequívoco que a teria interrompido, instauração de Grupo de Trabalho, não teria esse condão;

b) O cerceamento da defesa, ao não apontar ato ou identificar sua participação nos ilícitos apontados; portanto, não houve infração da norma legal;

c) Que o esquema revelado era desconhecido à época dos fatos, e a irregularidade dos títulos também o era, tanto pelo BACEN como pelos bancos;

d) A ausência de responsabilidade subjetiva.

18) O sr. Carlos Valente Castro, por sua vez, apresentou seu recurso em 24/01/2005 (fls. 2191-2213), reafirmando os argumentos de sua defesa, e alegou, em síntese:

a) Que ocorreu prescrição, já que o alegado ato inequívoco que a teria interrompido não era de conhecimento de ambas as partes;

b) Que o esquema revelado era desconhecido à época dos fatos, bem como a irregularidade dos títulos;

c) Que não está sendo observado o Princípio da Legalidade, nem o da Reserva Legal, já que na própria Lei 4.595/64 não há tipificação, mas sim eventualmente em outros atos normativos;
d) A ocorrência de erro de proibição, por ter a corretora agido em consonância com o assentimento expresso do BACEN;

e) A ocorrência de fatos sem que houvesse sua ingerência, ou em períodos não concorrentes com sua gestão, ou a regularidade de outros.
19) O sr. Raul Félix protocolizou seu recurso em 24/01/2005 (fls. 2215-2236), e apresentou as mesmas alegações do recurso anterior (mesmo patrono).

20) Em 24/01/2005, o sr. Paulo Roberto Gonçalves da Silva protocolizou seu recurso apresentando os mesmo argumentos dos dois recursos anteriores (mesmo patrono) (fls. 2238 – 2258).

21) O sr. Rodrigo Pereira Gomes Junior, por fim, protocolizou seu recurso em 28/01/2005 (fls. 2279-2280), elevando o status da Corretora, alegando que os negócios eram longos processos que não deram prejuízo à Corretora e que a Administração da Corretora sempre agiu de forma coerente. Requer que sejam acatados também como seus os argumentos interpostos pelo Sr. Raul Félix, visto que decidiram todas as questões conjuntamente. Destacou que a punição, no “atacado”, não observou a ocorrência de prejuízo e má-fé.

22) Remetidos os autos para manifestação do ilustre representante da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, este exarou seu parecer opinando (i) quanto ao Recurso de Ofício e a transferência qualificada do controle acionário, pela reforma da Decisão recorrida, no sentido de ver também apenada a instituição financeira, segundo Parecer PGFN/CAF/nº 815/2006; e (ii) quanto aos Recursos Voluntários, pelo improvimento, mantendo-se a decisão ora recorrida. No mérito, o Procurador da Fazenda Nacional, Dr. Sérgio Augusto G. Pereira de Souza, fez as seguintes observações:

a) facilmente percebe-se a tempestividade dos recursos voluntários;

b) a preliminar de prescrição da pretensão punitiva é descabida em face do expresso mandamento legal do art. 2º, inciso II da Lei 9.873/99;

c) não há que se falar em defeito de capitulação e cerceamento de direito de defesa, uma vez que o proceder da Autarquia encontra-se em consonância com a doutrina e com a jurisprudência consolidada do CRSFN;

d) a materialidade e a autoria das infrações estão devida e exaustivamente comprovadas, não se preocupando os recorrentes em contestar os fatos apresentados, apenas restringindo-se a interpretá-los de forma distinta. Conforme Decisão atacada, verifica-se perfeitamente a participação dos acusados, inclusive pela análise da documentação acostada. Outrossim, a responsabilidade foi determinada com base em culpa, cuja intensidade influenciou a gradação das penas; 

e) no parecer juntado, a PGFN argumenta que em direito penal vige, em toda sua pujança, o princípio da reserva legal, que também vigora no processo administrativo. Esse princípio é bifronte: devem estar previstos em lei tanto os atos infracionais como as causas que afastam sua ilicitude ou conduzem à não aplicação da pena, não cabendo ao julgador, nessa matéria, qualquer discricionariedade. Assim, a superveniente transferência do controle acionário de empresa que pratica ilícito administrativo, ainda que acompanhada de determinadas circunstâncias
, não é juridicamente apta a constituir causa de exclusão da ilicitude da conduta ou de afastamento da penalidade de agente.

23) Em 08 de janeiro de 2008 foi juntada aos autos decisão proferida em 17 de setembro de 2007 pelo Juiz Federal Dr. Sergio Fernando Moro, da 2ª Vara Federal Criminal de Curitiba (Ação Penal Pública nº 2001.70.00.002531-3/PR). 

24) Com relação às partes deste Recurso, a sentença foi:

a) Carlos Antonio Valente de Castro: condenação à pena de quatro anos e seis meses de reclusão e cento e cinqüenta dias multa, pelo crime de gestão temerária do parágrafo único do artigo 4º da Lei 7.492, de 1986;

b) Paulo Roberto Gonçalves da Silva: condenação à pena de quatro anos e seis meses de reclusão e cento e cinqüenta dias multa, pelo crime de gestão temerária do parágrafo único do artigo 4º da Lei 7.492, de 1986;

d) Raul Félix: condenação à pena de três anos e seis meses de reclusão e cem dias multa, pelo crime de gestão temerária do parágrafo único do artigo 4º da Lei 7.492, de 1986;

d) Rodrigo Pereira Gomes Júnior: condenação à pena de três anos e seis meses de reclusão e cem dias multa, pelo crime de gestão temerária do parágrafo único do artigo 4º da Lei 7.492, de 1986;

e) Wilson Mugnaini: absolvição com base no art. 386, VI, do CPP.

É o relatório. 

São Paulo, 3 de novembro de 2009. Margareth Noda – Conselheira-Relatora.

R E L A T Ó R I O  C O M P L E M E N T A R

1)  Em 03.12.2009, Carlos Antonio Valente Castro requereu e expedição de ofício à CETIP S.A. – Balcão Organizado de Ativos e Derivativos (“CETIP”) sobre o status de processamento e pagamento dos precatórios objeto do presente processo (fl. 2392).

2) Em 30.06.2010, foi deferido o pleito, por meio do Despacho PGFN CAF/CRSFN/No 018/2010 (fl. 2397). Expediu-se, então, o OFÍCIO CRSFN-2010/637, de 18.08.2010, à CETIP (fl. 2407).

3) O documento de fl. 2403 tornou sem efeito o Aviso de Penalidade referente a Rodrigo Pereira Gomes Júnior publicado no Diário Oficial da União de 15.03.2005, tendo em vista que seu recurso ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional encontrava-se extraviado na Secretaria-Executiva do órgão.

4) Em resposta ao ofício, a CETIP enviou informações gravadas em um DVD (CETIP No 092/10) com informações sigilosas e, portanto, de acesso restrito às partes (fls. 2408/2412).

5) Foram os autos, em sequência, encaminhados ao Conselheiro Marcos Martins Davidovich em 30.10.2013 (fl. 2418), que determinou, em 24.02.2014, a intimação dos interessados para que se manifestassem acerca das informações disponibilizadas em CD (fl. 2420).

6) Em sua manifestação (fls. 2424/2429), Carlos Antonio Valente Castro alegou que: 


a) A pretensão dos autos encontra-se prescrita, inclusive tendo sido reconhecida pelo STJ em caso idêntico envolvendo a Divalpar Participações Societárias Ltda. Argumentou, ainda, que (i) a data da conduta (última negociação) de ambos os casos é superior ao prazo de 05 anos em relação à notificação administrativa; (ii) se trata de negociação de títulos vinculados a precatórios na mesma época e que resultaram na mesma CPI; (iii) os dois processos administrativos têm o mesmo embasamento legal de pretensão punitiva; e (iv) havendo um ação criminal conjunta em decorrência da mesma CPI, é evidente que o reconhecimento de prescrição em um caso, tanto na esfera judicial pelo STJ como na administrativa, nos termos do art. 1º da Lei 9873/99, pode e deve ser aplicado por analogia ao outro.


b) A resposta dada pela CETIP evidencia que as operações financeiras das quais participou o Banestado S.A. CCTVM durante sua gestão estavam devidamente registradas junto ao órgão competente, sob fiscalização da CVM e do Bacen.


c) por se tratarem de títulos garantidos por Estados da Federação, custodiados juntos à CETIP e cuja emissão havia sido autorizada pelo Senado Federal, estes tinham tinham plena presunção de regularidade e segurança quando foram objeto de negociação pelo Banestado S.A. CCTVM.

7) Os autos foram, então, em 03.10.2014, encaminhados à Conselheira Suplente Márcia Tanji (fl. 2538) e, posteriormente, à Conselheira Adriana Cristina Dullius Britto (fl. 2541), em 31.10.2014, tendo em vista o desligamento do Conselheiro Marcos Martins Davidovich.

É o relatório. 

Rio de Janeiro, 18 de março de 2015. Adriana Cristina Dullius Britto – Conselheira-Relatora.

V O T O

1) Trata-se de recurso voluntário contra decisão do Banco Central do Brasil em que, ao analisar operações relacionadas ao escândalo dos precatórios, foram aplicadas as seguintes penalidades:

a. Inabilitação para o exercício de cargos de direção na administração ou gerência em instituições na área de fiscalização do Banco Central do Brasil a CARLOS ANTÔNIO VALENTE DE CASTRO e PAULO ROBERTO GONÇALVES DA SILVA, pelo prazo de 12 (doze anos), por restar caracterizado o cometimento de infração grave ao levarem a corretora a participar (e persistir participando) de sistemática operacional idealizada com o objetivo de propiciar a emissão, a colocação e a negociação irregulares de títulos públicos, atrelados ao pagamento de precatórios judiciais, com vistas à obtenção de ganhos ilícitos por terceiros, em detrimento de Estados e Municípios e em detrimento da própria Corretora, com fulcro no art. 44, § 4º, da Lei n.º 4.595/64, c.c. art. 1º do Decreto-Lei n.º 448/69;

b. Inabilitação para o exercício de cargos de direção na administração ou gerência em instituições na área de fiscalização do Banco Central do Brasil a WILSON MUGNAINI, pelo prazo de 10 (dez anos), por restar caracterizado o cometimento de infração grave ao participar (e persistir participando) de sistemática operacional idealizada com o objetivo de propiciar a emissão, a colocação e a negociação irregulares de títulos públicos, atrelados ao pagamento de precatórios judiciais, com vistas à obtenção de ganhos ilícitos por terceiros, em detrimento de Estados e Municípios e em detrimento da própria Corretora, com fulcro no art. 44, § 4º, da Lei n.º 4.595/64, c.c. art. 1º do Decreto-Lei n.º 448/69; e

c. Inabilitação para o exercício de cargos de direção na administração ou gerência em instituições na área de fiscalização do Banco Central do Brasil a RAUL FELIX e RODRIGO PEREIRA GOMES JÚNIOR, pelo prazo de 10 (dez anos), por restar caracterizado o cometimento de infração grave ao levarem a corretora a persistir participando de sistemática operacional idealizada com o objetivo de propiciar a emissão, a colocação e a negociação irregulares de títulos públicos, atrelados ao pagamento de precatórios judiciais, com vistas à obtenção de ganhos ilícitos por terceiros, em detrimento de Estados e Municípios e em detrimento da própria Corretora, com fulcro no art. 44, § 4º, da Lei n.º 4.595/64, c.c. art. 1º do Decreto-Lei n.º 448/69.

2) Igualmente, é apreciado o recurso de ofício contra BANESTADO CORRETORA DE VALORES MOBILIÁRIOS S.A. (atual denominação da BANESTADO S.A. CCTVM), decorrente da transferência qualificada de seu controle acionário, processada no âmbito do Proes, antes da instauração do presente feito.

3) Antes de iniciar a análise da decisão recorrida, considera-se importante destacar que a estrutura da BANESTADO CCTVM incluía apenas dois diretores, o diretor-presidente e um diretor sem designação específica. Tais diretores, pelo estatuto da Corretora, tinham o dever não somente de fiscalizar mas de determinar quais operações seriam por ela realizadas
. 

4) Isso porque foi feita uma referência, em primeira instância, de que os diretores deveriam ser diligentes, mas não foi afirmado expressamente que a obrigação estatutária de tais diretores incluía, também, a tomada de decisões em nome da corretora. 

5) Além disso, as operações objeto de análise eram de grande monta, com características incomuns (diversas operações de day trade realizadas em curtíssimo intervalo de tempo – usualmente um dia ou dois, no máximo). Além disso, a Banestado, quando adquirente final dos papéis, ficava com uma margem muito pequena de deságio porque a maior parte do deságio era atribuída aos outros integrantes da cadeia de negociações. 

6) Feitas essas considerações introdutórias, passa-se à análise da decisão recorrida e das alegações dos recorrentes.

PRESCRIÇÃO:
7) Compulsando o feito, verifiquei que o Processo 0101097260 engloba a apuração de fatos ocorridos no período englobado entre o final de 1995 e 1997. Assim, quanto à regra vigente para a apreciação da prescrição da pretensão punitiva, entendo que é aplicável a Lei n.º 9873/99 por força da interpretação do art. 4º da aludida lei dada pelo RESP 1.115.078-RS
, in verbis:
O dispositivo [art. 4º da Lei n.º 9.873/99] indicou o dia 1º de julho como termo inicial do prazo decadencial para a constituição do crédito em razão de ser o dia imediato à publicação da primeira Medida Provisória posteriormente convertida na Lei 9.873/99 (MP 1.708, editada em 30 de junho de 1988).

Por essa regra de transição, para as infrações ocorridas antes de 1º de julho de 1995, o prazo decadencial de cinco anos para a constituição do crédito será reduzido para dois anos a contar de 1º de julho de 1998. 

A contrário senso, para as infrações ocorridas entre 1º de julho de 1995 e 1º de julho de 1998, o prazo decadencial será o da regra geral – cinco anos – e deverá ser contado da data do ato ou fato que configurar a infração, nos termos do art. 1º da Lei 9.873/99.

(STJ, REsp n.º 1.115.078 – RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ 06/04/2010)

8) No mesmo voto, é feita referência ao posicionamento adotado por MARCELO MADUREIRA PRATES:

Em suma; vale para as infrações praticadas entre 10.07.95 e 30.06.08 a mesma regra geral que disciplina as infrações administrativas cometidas a partir de 10.07.98, isto é, a ação administrativa punitiva prescreve em cinco anos contados da prática do ilícito (caput do art. 1º da Lei 9.873/99), salvo (1) a paralisação do processo administrativo por mais de três anos (§ 1º do art. 1º da Lei 9873/99), (2) a incidência do prazo prescricional da lei penal quando o ilícito administrativo também constituir crime ( § 2º do art. 1º da lei 9873/99) ou (3) a existência de ato interruptivo ( art. 2º da Lei 9873/99) ou suspensivo (art. 3º da Lei nº 9873/99)
.

9) Portanto, como a norma de regência dos fatos em questão é a Lei n.º 9.873/99, não resta dúvida que a eles se aplica o prazo quinquenal, nos termos do art. 4º, a possibilidade de incidência do prazo previsto no art. 109 do Código Penal para os ilícitos administrativos que também constituam crime (art. 1º, § 2º), quando for realizada a comunicação de crime ao Ministério Público, e as causas interruptivas da prescrição previstas no art. 2º, incisos I a III. 

10) Apreciando a possibilidade de ocorrência de prescrição ordinária, mantenho meu entendimento, já expresso no Recurso n.º 11.408 (julgado na 376ª Sessão do CRSFN), de que a existência da comunicação de crime ao ministério público é suficiente para incidência do prazo prescricional da lei penal. Nesse sentido, acolho integralmente as razões expostas pelo conselheiro Marcos Davidovich no RECURSO CRSFN Nº 12.443, que passo a expor:

1. Inicialmente tratando da prescrição, é importante notar que a lei não estabelece a partir de qual momento pode-se afirmar que o fato objeto de apuração na seara administrativa também constitui crime. Diante dessa omissão, surgem entendimentos diversos, alguns no sentido de que basta que haja comunicação de crime, sob o argumento de que haveria independência entre as esferas penal e administrativa. Outros exigem a instauração do processo penal, sob o argumento de que o Ministério Público seria o dominus litis da ação penal pública e somente a ele caberia verificar se há indícios suficientes para o oferecimento da denúncia, devendo, ainda, haver pronunciamento favorável ao recebimento da denúncia para que seja instaurado o processo penal, exigindo, portanto, um controle prévio também por parte do Judiciário. E, por fim, há quem entenda que somente com o trânsito em julgado de decisão penal condenatória haveria a aplicação do instituto previsto no art.1º, §2º da Lei n.º 9.873/99.

2. Embora divergente a questão, já há posicionamento do STF quanto à matéria que assim decidiu:

“EMENTA: I. Processo administrativo disciplinar: renovação. Anulado integralmente o processo anterior dada a composição ilegal da comissão que o conduziu – e não, apenas, a sanção disciplinar nele aplicado –, não está a instauração do novo processo administrativo vinculado aos termos da portaria inaugural do primitivo. II. Infração disciplinar: irrelevância para o cálculo da prescrição, da capitulação da infração disciplinar imputada no art.132, XIII – conforme a portaria de instauração do processo administrativo anulado –, ou no art. 132, I – conforme a do que, em consequência se veio a renovar –, se, em ambos, o fato imputado ao servidor público – recebimento, em razão da função de vultosa importância em moeda estrangeira –, caracteriza o crime de corrupção passiva, em razão de cuja cominação penal se há de calcular a prescrição da sanção disciplinar administrativa, independentemente da instauração, ou não, de processo penal a respeito.” (MS 24.013/DF, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 01.07.2005)

3. Essa parece ser a melhor posição. Isso porque existem diversos outros fatores que podem inviabilizar a instauração do processo penal na esfera criminal e que não deveriam ser consideradas na esfera administrativa. Somente para exemplificar, nada impede que, após comunicado o Ministério Público acerca da ocorrência do fato criminoso, deixe este de oferecer denúncia em razão do excesso de trabalho e, posteriormente, verifique-se que teria ocorrido a prescrição em abstrato pelo decurso do prazo sem a ocorrência de qualquer causa interruptiva naquela seara. Seria razoável que a instância administrativa – em regra independente da criminal – seja prejudicada em razão de situações similares? Parece-me que não.

4. Quanto à exigência de trânsito em julgado de condenação na esfera penal parece-me ainda mais difícil de aplicar. Não bastassem os inconvenientes acima registrados, há que se cogitar, por exemplo, na eventual absolvição por falta de provas já que, por estar em jogo a liberdade do indivíduo, exige-se um aprofundamento probatório maior do que no âmbito administrativo. Diversas outras hipóteses podem ser apresentadas demonstrando situações em que, mesmo sem ser afastada a tipicidade criminal, poderia o réu ser absolvido, resultando em indevido impacto na esfera administrativa.

5. Não estamos aqui afirmando, porém, que há total independência entre as instâncias. Nesse sentido, o próprio STF
 já evidenciou ser “independentes as instâncias penal e administrativa, só repercutindo aquela nesta quando se manifesta pela inexistência material do fato ou pelo negativa de autoria.” Dessa forma, a insuficiência de provas no processo penal é um dos exemplos de efeito absolutório da sentença que não adentra a seara administrativa, porquanto seus escopos são diversos e o meios de apuração independentes.

6. Exatamente em razão dessa independência é que deve ser exigida uma análise séria e criteriosa da autoridade administrativa competente acerca da existência de indícios suficientes de ocorrência de crime para comunicação aos órgãos de apuração responsáveis. Ainda assim, conforme bem lembrado por Alexandre Pinheiro dos Santos, Fábio Medina Osório e Julya Wellisch
, “se houver arquivamento de investigação penal ou absolvição por fundamento que interfira em tipicidade, ilicitude ou culpabilidade, relativamente aos mesmos fatos, poderá, eventualmente, incidir novo lapso prescricional retroativo.”

7. Assim sendo, entendo que, a comunicação da existência de indícios de ocorrência de fato criminoso ao órgão de persecução penal competente é causa suficiente a justificar a aplicação do disposto no art.1º, §2º, da Lei n.º 9.873/99, podendo, a depender do desfecho do procedimento criminal, haver o afastamento do prazo penal para aplicação retroativa do prazo administrativo, o que não me parece ter ocorrido no caso em análise. 

8. Assim sendo, no caso concreto teria havido a atração da prescrição, motivo pelo qual afasto a ocorrência de prescrição.

11) Essa comunicação comprovada pela juntada da sentença das fls. 2313/2372, em que são apreciados, pelo juízo penal, os mesmos fatos que são objeto da presente demanda, enquadráveis nos arts. 4º, caput
 e parágrafo único
, 7º, inciso II
, e 10 da Lei n.º 7.492/86
.

12) Tendo em vista que nenhuma das condutas acima referidas tem pena máxima em abstrato inferior a quatro anos, entendo que o prazo prescricional aplicável ao presente feito, nos termos do art. 1º, § 2º, da Lei n.º 9.873/99 é de, pelo menos, 12 anos (art. 109, inciso III, do Código Penal).
13) Refuto, por outro lado, a tese defensiva, levantada por Carlos Antonio Valente Castro, de que ato inequívoco de apuração não precisa ser comunicado aos acusados para que seja considerado como interruptivo da prescrição. Nesse sentido, menciono declaração de voto do Conselheiro Marcos Martins Davidovich no Recurso 12.799, julgado na 355ª Sessão deste Conselho (30.07.2013), com a qual concordo integralmente:

Já me manifestei quanto a esse ponto em outras oportunidades, sendo certo que, ao meu ver, a prescrição se refere à fatos e não à pessoas, motivo pelo qual caracteriza-se sua interrupção no momento em que é iniciada a apuração do fato, independentemente do conhecimento ou não, de sua autoria. Assim, exigir a ciência do investigado para reconhecimento da prescrição seria incompatível com a lógica própria do instituto.

14) No mesmo sentido, destaco a posição de Julya Sotto Mayor Wellisch, Alexandre Pinheiro dos Santos e Fabio Medina Osório:

Além do mais, a prescrição da pretensão punitiva estatal se dá em relação a fatos e não a pessoas. A Administração Pública não tem o poder de punir o sujeito A ou B, mas simplesmente tem o poder-dever de punir qualquer eventual infrator da norma.

Seria contraditório com a própria natureza do inquérito administrativo ou de qualquer investigação preliminar exigir que os atos administrativos de apuração dos fatos para serem considerados como interruptivos do curso prescricional, fossem comunicados aos investigados. Ora, se o inquérito administrativo se destina justamente a “investigar a materialidade e a autoria de fatos que se apresentem, à primeira vista, com características de atos ilegais, em muitos casos, não será sequer possível determinar a pessoa ou todas as pessoas, físicas ou jurídicas, que praticaram ou concorreram para a prática dos atos supostamente ilícitos. Assim, não me prece razoável pretender exigir a bilateralidade do ato inequívoco de apuração se sequer é possível identificar, com precisão, todos os potenciais sujeitos ativos do ato considerado ilícito
.

15) Em tempo, considero relevante consignar que acolho o conceito de ato inequívoco de apuração tecido pelo Colegiado da CVM no Processo Administrativo Sancionador n.º RJ 2005/6926: “Ato administrativo documentado, cuja existência seja induvidosa, e que tenha o objetivo claro de dar impulso ao processo administrativo de investigação. Esse ato inequívoco não se confunde com a intimação do indiciado”.

16) Novamente, trago a lume os ensinamentos de Julya Sotto Mayor Wellisch, Alexandre Pinheiro dos Santos e Fabio Medina Osório: 

Dessa forma, todas as diligências de cunho investigatório que a autoridade administrativa pratique visando à coleta de elementos probatórios sobre a materialidade do fato e a sua respectiva autoria representam, nos termos da lei, atos inequívocos de apuração e, portanto, são capazes de interromper o fluxo prescricional
. 

17) Compulsando os autos, percebe-se que foram praticados diversos atos interruptivos da prescrição, como, por exemplo: a) Parecer DESUP/GTPS1/GT-RF-2001/036, de 13.07.2001), em que são acostados os elementos de convicção necessários para a instauração do processo administrativo sancionador
, por mim considerado ato inequívoco de apuração; b) intimação dos recorrentes nos meses de fevereiro e março de 2002 (fls. 1532, 1557, 1590, 1621, 1652 e 1679); c) Decisão Difis-2004/82, de 28.10.2004 (fls. 2135/2152); d) Ofício CRSFN-2010/637, solicitando informações à CETIP acerca do status de processamento e pagamento dos precatórios transacionados pela Banestado CCTVM, de 18.08.2010 (fl. 2407)
, nos termos de pedido formulado pelo recorrente Carlos Antonio Valente Castro (fl. 2.393), também entendido como ato inequívoco de apuração; e e) publicação no DOU
 da pauta de julgamentos da 377ª Sessão, em que foi incluído o presente feito para julgamento, foi em 11.03.2015. 

18) Não se configurou, portanto, a prescrição da pretensão punitiva em sua modalidade ordinária.

19) Quanto à prescrição intercorrente, esclareço meu posicionamento de que esta não ocorre antes da instauração do processo administrativo, como já decidido por este Conselho no julgamento do Recurso n.º 11.380 (Rel. Nelson Alves de Aguiar Júnior)

20) Refira-se, ainda, a lição de Julya Sotto Mayor Wellisch, Alexandre Pinheiro dos Santos e Fabio Medina Osório:

A propósito, urge salientar que, embora a nota diferencial entre os institutos da prescrição quinquenal e da prescrição intercorrente seja, tradicionalmente, a de que a intercorrente é aquela cujo prazo flui durante o curso do processo, não se pode afirmar que a prescrição quinquenal só ocorre antes do início do processo sancionador, porém, após seu início, tem-se que levar em consideração o transcurso dos dois prazos prescricionais. Vê-se que, antes do início do processo, somente o prazo da prescrição quinquenal transcorre, porém, após seu início, a prescrição quinquenal e a intercorrente devem ser observadas (PAS CVM 22/94, julgado em 15-04-04)
.

21) Essa questão, contudo, não é determinante para que seja apurada a ocorrência de prescrição, pois, como muito bem salientado pela Dra. Luciana, da PGFN, antes da instauração do presente processo administrativo, foram instaurados pelo Banco Central outros dois processos envolvendo os mesmos fatos relacionados ao esquema dos precatórios: a) PT n.º 9700773184, de 1997; e b) PT 9900947545, de 1999. Em ambos os PTs, foram elaborados relatórios dos quais decorreu a instauração dos processos administrativos sancionadores para apuração de responsabilidade individualizada de cada um dos envolvidos. 

22) Portanto, aplica-se ao caso, como igualmente destacou a PGFN, o precedente previamente estabelecido por este Conselho de que os atos que foram praticados nos PTs anteriormente instaurados deveriam ser considerados atos interruptivos para os processos que a eles sucederam.  

23) Quanto à análise dos atos que interrompem a prescrição intercorrente após a instauração do processo administrativo sancionador, acolho os critérios estabelecidos pela Declaração de Voto proferida pelo Conselheiro José Augusto Mattos da Gama no Recurso 12.858
, julgado na 363ª Sessão. Com base em tais critérios, verifiquei a inocorrência de prescrição intercorrente, pois não houve paralisação do processo por três anos, como demonstra a sequência de atos de cunho exemplificativo a seguir listada: 

a. PARECER DESUP/GTPS1/GT-RF-2001/036 - 13.07.2001 (fls. 01/05);

b. PARECER/2001/000603/DEJUR/PRCPA - 04.12.2001 (fls. 1524/1529);

c. Despacho determinando a instauração do processo administrativo sancionador - 01.02.2002 (fl. 1531);

d. Intimação dos recorrentes - fevereiro e março de 2002 (fls. 1532, 1557, 1590, 1621, 1652 e 1679); 

e. PARECER DECIF/GTPAL/COPAD-2004/1384 - 26.08.2004 (fls. 2114/2131);

f. DECISÃO DIFIS-2004/82 - 28.10.2004 (fls. 2135/2152); 

g. PARECER PGFN/CAF/CRSFN/SAGPS/Nº0191/2007 - 20.09.2007 (fls. 2289/2296);

h. Relatório da Conselheira Margareth Noda - 03.11.2009 (fls. 2378/2391);

i. DESPACHO PGFN/CAF/CRSFN/Nº 18/2010 - 30.06.2010 (fl. 2397);

j. Ofício CRSFN-2010/637, solicitando informações à CETIP - 18.08.2010 (fl. 2407)
, 

k. Encaminhamento de processo à PGFN, para apreciação de nova prova e elaboração de parecer - 19.10.2010 (fl. 2417);

l. Despacho da PGFN reiterando os termos do PARECER PGFN/CAF/CRSFN/SAGPS/Nº0191/2007 - 10.10.2013 (fl. 2417);

m. Despacho do Conselheiro Relator determinando que os recorrentes fossem intimados da diligência realizada – 24.02.2014 (fl. 2420);

n. Recebimento dos autos por esta Relatora, por sucessão – 31.10.2014 (fl. 2541); e

o. Publicação no DOU
 da pauta de julgamentos da 377ª Sessão, em que foi incluído o presente feito para julgamento - 11.03.2015.

24) Sobre a preliminar de que teria ocorrido defeito de capitulação e cerceamento do direito de defesa, acolho, quanto ao ponto, os fundamentos da decisão recorrida e do parecer da PGFN, nos termos do art. 50, § 1º, da Lei n.º 9784/99.

25) De outra feita, considero importante, antes de me posicionar quanto à alegação de ocorrência de erro de proibição, delimitar exatamente o significado desta expressão pelos doutrinadores penais.  

26) Luiz Flávio Gomes, em primoroso estudo, conceitua erro de proibição como “erro do agente que recai sobre a ilicitude do fato (CP, art. 21), isto é, o agente supõe que sua conduta é permitida pelo direito quando, na verdade, é proibida: “aqui o autor sabe o que faz tipicamente, mas supõe de modo errôneo que isto era permitido”
, destacando que o erro de proibição recais sobre a consciência da ilicitude
. 

27) Por sua vez, Fernando de Almeida Pedroso, membro do Ministério Público de São Paulo, ao apontar os contornos do instituto, oferece parâmetros úteis para a análise do caso concreto: 

18.4. Erro de proibição

Da mesma maneira que sucede no erro de tipo, no de proibição (Verbotsirrtum) a conduta do sujeito ativo estampa tonalização ilícita, sem que ele, contudo, se aperceba psiquicamente desta ilicitude. Por isso o erro também é essencial, eximindo o agente de culpabilidade. 

No erro de proibição, porém, o vislumbre psicológico do agente, relativo à situação fática, difere daquele apresentado no erro de tipo. Neste, o sujeito ativo desconhece ou tem erro de percepção a respeito de aspecto constitutivo do próprio tipo legal (n. 18.3). Naquele, a característica típica, que compõe o delito em sua definição legal, não é desconhecida ou ignorada pelo sujeito ativo, sabendo ele que, em princípio, atuando como atuou, agiria de maneira reprovável e recriminável. Todavia, crê encontrar-se diante de situação que torna legítima e permitida a ação praticada. Contudo, como a situação não é real, mas unicamente suposta, a legitimação da conduta do agente somente ocorre no seu espírito, pensamento e fantasia, mas não no plano do ordenamento jurídico. Assim, aquilo que ele subjetivamente acredita permitido, persiste objetivamente recriminável e proibido, errando o agente quanto à proibição do fato cometido, quanto à sua significação jurídica. Como sintetiza Asúa, no erro de tipo o agente não sabe o que faz, enquanto no de proibição sabe o que faz, mas acredita que não é contrário à ordem jurídica. 

Tal como sucede no erro de tipo, também no de proibição pode o equívoco versar sobre o próprio fato ou atinar com errôneo conhecimento do direito. Difere o erro de tipo do de proibição, entretanto, como vimos de ver, porque naquele desconhece o agente as características típicas que conferem configuração jurídica ao crime, ao passo que neste as conhece e domina psiquicamente, mas supõe, por error facti ou error juris, atuar conforme os preceitos permissivos, imaginando autorizada uma conduta que objetivamente permanece proibida. 

(PEDROSO, Fernando de Almeida. Direito Penal – Parte geral, 4. ed. São Paulo: Método, 2008, p. 520-521).

28) Feita essa breve explanação teórica, passando à apreciação do caso concreto, entendo que os fatos narrados pelos recorrentes não demonstram a existência de noção incorreta do que é lícito e do que é ilícito. 

29) Pelo contrário, a argumentação dos recorrentes foi no sentido de que desconheciam a existência de vício dos títulos comercializados, de caráter material. Demonstram os próprios recorrentes, em sua argumentação, que não havia desconhecimento dos contornos da regra, mas que ignoravam as irregularidades intrínsecas dos títulos negociados. Afasto, portanto, este argumento defensivo. 

MÉRITO:

30) Saliento, inicialmente, que a decisão recorrida aponta os fundamentos que demonstram a ocorrência dos fatos e arrola indícios fortes e convergentes de sua autoria, razão pela qual os acolho como razão de decidir, nos termos do art. 50, § 1º, da Lei n.º 9.784/99.

31) Enfatizo, por oportuno, os itens 62 e 63 da decisão recorrida, que descrevem o nexo entre as condutas descritas e a responsabilização dos ora recorridos:

62. Registre-se, também, que os administradores têm a obrigação de acompanhar pari passu o dia-a-dia da empresa, sob o risco de negligência, por deixar de fiscalizar com eficiência os atos de seus prepostos e de seus subordinados. Nesse sentido, é importante esclarecer que o administrador é responsável, in eligendo e in vigilando, pelos atos de seus prepostos e subordinados, sendo que tal responsabilidade se insere no seu dever de diligência.

63. As pessoas físicas aqui indiciadas exerciam cargos de direção na Corretora. A pessoa jurídica, por sua vez, não age senão por meio da vontade de seus administradores, sendo estes os responsáveis por atos por elas praticados. No caso em tela, seja pela sua ação direta, omissão ou negligência, os diretores contribuíram para a ocorrência das irregularidades. 

32) Por outro lado, complemento que observei, ao compulsar os autos, que os recorrentes não trouxeram elementos concretos demonstrando a motivação das decisões de investimento realizadas pela Banestado Corretora, seja demonstrando alguma vantagem econômica na aquisição de tais títulos, seja demonstrando de que forma essas operações se inseriam na estratégia de investimentos da corretora. 

33) Não foi informada, igualmente, a maneira pela qual os recorrentes tiveram ciência das oportunidades de negócio. Não se sabe se eles tiveram conhecimento pelo leilão ‘que não seria bem um leilão’ ou se alguém entrou em contato com algum dos encarregados da corretora, informação esta que seria imprescindível para demonstrar a boa-fé na realização das aludidas operações.  

34) Ademais, não foi apresentada justificativa plausível para que a Corretora se inserisse, apenas, como elo final da cadeia de day trades que ocorriam em um curtíssimo intervalo de tempo, não se aproveitando, portanto, dos deságios mais elevados dos primeiros adquirentes dos títulos.

35) Considero pertinente ressaltar, finalmente, excerto da sentença proferida pelo Juiz Federal Sergio Moro sobre a tomada de decisões sobre a aquisição de títulos na Banestado Corretora, onde se coloca, de maneira clara, que constam daqueles autos documentos demonstrando que os diretores, responsáveis pela tomada de decisões de maior vulto na Corretora, faziam parte de um comitê em que era tomada a decisão sobre a aquisição definitiva de títulos vinculados a precatórios:

205. Aliás, como se depreende das atas de reuniões de fls. 202-205 do apenso XXIV do inquérito 2001.7000002531-3, as decisões relativas às aquisições definitivas de títulos vinculados a precatórios eram tomadas pelo Comitê da Banestado Corretora, composto, dentre outras pessoas, pelo Presidente e pelo Diretor sem designação especial. Embora essas duas atas se referiram especificamente aos títulos de Osasco e de Pernambuco, é de se concluir que as decisões relativas às demais aquisições definitivas e mesmo quando a persistência e elevação dos financiamentos, por seu vulto e peculiaridade, foram tomados pelos dirigentes da Banestado Corretora (fl. 2360).

36) Acerca da dosimetria da pena, acolho os fundamentos da decisão recorrida e do parecer da PGFN, onde foi suficientemente demonstrada a gravidade da infração, apta a justificar as penalidades impostas. Além disso, entendo que as penas impostas cumprem o objetivo de desestimular a prática de novas condutas delituosas. Afasto, portanto, a argumentação dos recorrentes relacionada a eventuais irregularidades em sua fixação. 

37) Assim, conheço os recursos voluntários, mas mantenho a decisão recorrida.

Recurso de ofício 

38) Como bem colocado na decisão do Banco Central, a sucessão da acusada decorreu de transferência qualificada, com objetivo de garantir higidez do sistema financeiro nacional, por meio de leilão de privatização.

39) Assim, por terem sido atendidos os requisitos sintetizados pelo Conselheiro Marcos Davidovich no Recurso 13.230
, o recurso de ofício deve ser conhecido, mas não provido.

É o Voto. 

Brasília, 24 de março de 2015. Adriana Cristina Dullius Britto – Conselheira-Relatora.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional: a) após rejeitar a questão de preliminar arguida - a.1) prescrição ordinária - b) negar provimento aos recursos interpostos, mantida a decisão primitiva que infligiu a b.1) Carlos Antônio Valente Castro, b.2) Paulo Roberto Gonçalves da Silva, b.3) Raul Félix e b.4) Wilson Mugnaini penas de inabilitação temporária para o exercício de cargos de direção na administração ou gerência em instituições na área de fiscalização do Banco Central do Brasil, pelos prazos de 10 (dez) anos a b.3 e b.4 e de 12 (doze) anos a b.1 e b .2; e b) desprover o recurso de ofício formulado, ratificando-se o arquivamento do processo em relação ao recorrido, Banestado Corretora de Valores Mobiliários S.A. Feitas as seguintes anotações: 1) decisão do CRSFN proferida à luz do voto da Relatora; e 2) unanimidade na preliminar e no apelo facultativo, e maioria na subida compulsória, vencido o Conselheiro Nelson Alves de Aguiar Júnior ao votar pelo provimento integral do recurso, propondo aplicação de multa equivalente a R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais).
Participaram do julgamento os conselheiros: Ana Maria Melo Netto Oliveira, Adriana Cristina Dullius Britto, Antonio Augusto de Sá Freire Filho, Arnaldo Penteado Laudísio, Flávio Maia Fernandes dos Santos, Francisco Satiro de Souza Junior e Nelson Alves de Aguiar Júnior. Presentes a Dra. Luciana Miranda Moreira, Procuradora da Fazenda Nacional, e Fabiano Costa Coelho, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 24 de março de 2015.

ANA MARIA MELO NETTO OLIVEIRA 

Presidente

Adriana Cristina Dullius Britto 

Relatora

Luciana Miranda Moreira 

Procuradora da Fazenda Nacional
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O teor deste acórdão foi divulgado no portal em 06.05.2016.
� “O CRSFN, desde há muito, decreta a extinção da punibilidade nas hipóteses de ‘transferência qualificada’ do controle acionário (...). As circunstâncias causadoras da extinção da punibilidade, nominadas de ‘cofatorialidade’ pelo CRSFN a ensejar a aplicação da tese da ‘transferência qualificada’ reclamam cumulativamente: início do PA após a transferência do controle acionário; interesse direto do BACEN na transferência do controle, como protagonista da operação, com escopo de saneamento do Sistema Financeiro Nacional e manutenção de sua higidez; e inexistência de má-fé como eximente da obrigação”.


� Estatuto Social da Banestado Corretora (fls. 95/104): 


Art. 13. A diretoria é composta apenas por dois diretores, o diretor Presidente e o Diretor sem designação especial.


(...)


Art. 22. A Diretoria reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês, e extraordinariamente, quando convocada por solicitação de qualquer um dos diretores e terá como competência: I. Dar cumprimento ao disposto na legislação e no Estatuto e nas deliberações das assembleias Gerais; (...) IV. gerir todos os negócios da sociedade, para o que fica investido de todos os poderes que a legislação a este Estatuto lhe conferem, inclusive autorizar pagamento e despesas que excederem as alçadas previamente atribuídas aos Diretores individualmente; (...).


Art. 23: (...) Parágrafo primeiro - Atribuições do Diretor presidente: (...) IV. elaborar o planejamento global da sociedade; (...) XI. Dirigir os negócios ordinários da Sociedade e fixar as atribuições do Diretor. 


Parágrafo segundo – Diretor sem designação especial: I. Elaborar a programação de atividade da área operacional, tendo em vista manter o equilíbrio econômico-financeiro da sociedade, em função de seus recursos a operações, submetendo-se à aprovação da Diretoria; II. dirigir, em primeira instância, porém sob conhecimento e orientação do Diretor-presidente, as atividades operacionais e negociais; III decidir sobre as operações no mercado interbancário e negociações com Títulos e Valores Mobiliários, realizadas por conta própria ou de terceiros; IV. administrar os serviços diretamente empenhados nas operações realizadas, desde a negociação até a liquidação.


� Evidentemente, a regra de transição só se aplica aos casos em que não houve prescrição até o momento da promulgação da Lei 9.873/99.


� PRATES, Marcelo Madureira. Prescrição Administrativa na Lei 9.873, de 23.11.99: entre simplicidade normativa e complexidade interpretativa. 


� MS 22.438. Relator Ministro Moreira Alves, j. 20.11.1997, RTJ 166/171;


� SANTOS, Alexandre Pinheiro; OSÓRIO, Fábio Medina; WELLISCH, Julya Sotto Mayor. Mercado de Capitais – Regime Sancionador. São Paulo: Saraiva, 2012, p.229-230;


� Art. 4º,caput. Gerir fraudulentamente instituição financeira: Pena - Reclusão, de 3 (três) a 12 (doze) anos, e multa.


� Art. 4º, parágrafo único. Se a gestão é temerária: Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, e multa.


� Art. 7º. Emitir, oferecer ou negociar, de qualquer modo, títulos ou valores mobiliários: (...) II - sem registro prévio de emissão junto à autoridade competente, em condições divergentes das constantes do registro ou irregularmente registrados; (...). Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, e multa.


� Art. 10. Fazer inserir elemento falso ou omitir elemento exigido pela legislação, em demonstrativos contábeis de instituição financeira, seguradora ou instituição integrante do sistema de distribuição de títulos de valores mobiliários: Pena - Reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa


� SANTOS, Alexandre Pinheiro dos; OSÓRIO, Fábio Medina; e WELLISCH, Julya Sotto Mayor. Mercado de Capitais – Regime Sancionador. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 231.


� SANTOS, Alexandre Pinheiro dos; OSÓRIO, Fábio Medina; e WELLISCH, Julya Sotto Mayor. Mercado de Capitais – Regime Sancionador. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 232-233.


� A instauração do processo administrativo sancionador foi determinada em 01.02.2002 (fl. 1531).


� Informações foram prestadas pela CETIP às fls. 2408 e seguintes.


� Saliento meu entendimento de que a publicação da pauta de julgamento, com a inclusão do processo, serve como notificação válida dos interessados acerca das futuras providências que serão adotadas, a saber, o julgamento do processo. Tendo sido incluída na Lei n.º 9.873/99, em 2009, a notificação como causa interruptiva da prescrição da pretensão punitiva, utilizo-me deste marco para a contagem do prazo prescricional.


� SANTOS, Alexandre Pinheiro dos; OSÓRIO, Fábio Medina; e WELLISCH, Julya Sotto Mayor. Mercado de Capitais – Regime Sancionador. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 227.


� In verbis: “5. O artigo 38 do Regimento Interno deste Colegiado autoriza a aplicação subsidiária às disposições de caráter exclusivamente processual às regras do Processo Penal e, na sequência, às do Processo Civil, desde que não colidam com preceitos administrativos. Entendo, contudo, que, sem deslembrar das relações com outros ramos da Ciência Jurídica, a doutrina e as normas de Direito Administrativo parecem suficientes a elucidar a aplicabilidade do dispositivo em tela. 6. Ao tratar da classificação dos atos administrativos, Hely Lopes Meirelles já ensinava que os despachos administrativos, da espécie dos atos ordinatórios, são: ‘decisões que as autoridades executivas (ou legislativas e judiciárias, em funções administrativas) proferem em papéis, requerimentos e processos sujeitos à sua apreciação. Tais despachos não se confundem com as decisões judiciais, que são as que os juízes e tribunais do Poder Judiciário proferem no exercício da jurisdição que lhes é conferida pela Soberania Nacional.’ (Direito Administrativo Brasileiro. 18ª ed. São Paulo: Malheiros, 1993, p. 168) 7. Por seu turno, José dos Santos Carvalho Filho leciona que: ‘Despachos são atos administrativos praticados no curso de um processo administrativo. Logicamente o termo se origina do Direito Processual, que, inclusive, os prevê como forma específica de manifestação jurisdicional (art. 162 e § 3º do CPC). No campo do Direito Administrativo, contudo, o sentido é mais amplo, porque abrange não só as intervenções rotineiras dos agentes, mas também algumas manifestações de caráter decisório. Como tais manifestações não tem terminologia específica, ficou convencionado chamá-las de despachos.’ (grifo) (Manual de Direito Administrativo. 14ª ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2005, p. 119) 8. Portanto, fica evidenciado o sentido lato do termo “despacho” para a administração pública, comportando os atos de conteúdos mais variados do que do aquele a que se restringiu o i. Relator. 9. À luz dos ensinamentos doutrinários citados, o uso da expressão “julgamento”, quando trata a Lei 9.873/99 da prescrição intercorrente em seu artigo 1º, § 1º, por seu evidente conteúdo decisório, remete-nos à ideia de um despacho decisório como ato administrativo suporte de sua veiculação no mundo jurídico. Assim, a melhor intepretação do termo “despacho”, utilizado por aquele dispositivo nos parece comportar todos os demais atos que impulsionam o processo ao objetivo colimado e que têm por agentes propulsores as autoridades julgadoras – quando o ato não tem por fim colocar termo ao processo, mas podendo incluir até atos de inequívoca apuração dos fatos –, bem como todos os demais servidores que funcionam na máquina administrativa do Estado no uso de suas competências legais. (...) 11. No caso presente, o Banco Rural S.A. foi intimado em 08.02.2010 da decisão relativa ao pedido de revisão da decisão de primeiro grau exarada pelo Banco Central. Admitido o recurso neste Conselho em 24.02.2010, os autos foram remetidos em 04.03.2010 à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, sendo emitido o competente parecer em 1º.03.2013. Portanto, entre a data do despacho que remeteu o processo administrativo à PGFN e a data do parecer – ambos atos administrativos aderentes à marcha normal do procedimento – não se passaram três anos, não se caracterizando a paralisação do processo pelo triênio requerido para que a prescrição intercorrente operasse.


� Informações foram prestadas pela CETIP às fls. 2408 e seguintes.


� Saliento meu entendimento de que a publicação da pauta de julgamento, com a inclusão do processo, serve como notificação válida dos interessados acerca das futuras providências que serão adotadas, a saber, o julgamento do processo. Tendo sido incluída na Lei n.º 9.873/99, em 2009, a notificação como causa interruptiva da prescrição da pretensão punitiva, utilizo-me deste marco para a contagem do prazo prescricional.


� GOMES, Luiz Flávio. Erro de tipo e erro de proibição, 5. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001, p. 140.


� O autor menciona, ainda, consciência da ilicitude “não se trata de juízo técnico-jurídico, que não se poderia exigir do leigo, mas sim, de um juízo profano, dum juízo que é emitido de acordo com a opinião comum dominante no meio social e comunitário. Daí a denominação de ‘erro de proibição’ ou ‘erro sobre o estar proibido’, para designar essa forma muito especial de erro ou de ignorância que se traduz em uma espécie de cegueira para com os preceitos fundamentais de convivência social que chegam necessariamente ao conhecimento de todos e cada um, na maioria dos casos, através dos usos e costumes, da escola, da religião, da tradição, da família, da educação e até mesmo juntamente com o art que se respira’, numa bela metáfora de Binding” (GOMES, Luiz Flávio. Erro de tipo e erro de proibição, 5. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001, p. 140).


� Deve ser acolhida tese da “extinção da punibilidade quando o fato tiver ocorrido antes da transferência do controle acionário, porém o processo tiver sido instaurado após essa data, devendo haver, ainda, interesse do órgão regulador no saneamento e na higidez do Sistema Financeiro Nacional e boa-fé na transferência, ou seja, desconhecimento da infração”.
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